
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA GERAL

Processo n.: @RLI 22/00683213 
Assunto: Inspeção  sobre  a  utilização  de  recursos  do  FUNDEB  para  amortizar  déficit  atuarial
previdenciário 
Responsável: Gilberto Chiarani 
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Pinheiro Preto 
Unidade Técnica: DGE 
Decisão n.: 1652/2023 

 
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e

113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide: 
 
1. Conhecer  do  Relatório  DGE/COCG-II/Div.11  n.  363/2023  e considerar  sanada a

irregularidade na utilização recursos do FUNDEB para cobertura do déficit atuarial do Regime Próprio
de Previdência Social pelo Município de Pinheiro Preto, em razão da correção demonstrada pela
Unidade Gestora em tela. 

 
2. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, bem como do

Relatório DGE/COCG-II/Div.11 n. 363/2023: 
2.1. à Diretoria de Contas de Governo (DGO), a fim de que sejam verificados os impactos nas

contas do governo municipal de Pinheiro Preto no ano de 2022 decorrentes do uso indevido dos
recursos do FUNDEB para suprir o déficit atuarial previdenciário do Regime Próprio de Previdência
Social, ao Responsável supramencionado; 

2.2. à Prefeitura Municipal de Pinheiro Preto; 
2.3. ao Controle Interno e à Assessoria Jurídica daquela Unidade Gestora. 
 
3. Determinar o arquivamento do presente processo. 

Ata n.: 33/2023
Data da Sessão: 06/09/2023 - Ordinária - Virtual
Especificação do quórum:  Herneus João De Nadal, José Nei Alberton Ascari,  Adircélio de Moraes
Ferreira Júnior, Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst, Luiz Eduardo Cherem e Aderson Flores
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC: Cibelly Farias
Conselheiros-Substitutos presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz Gavi

HERNEUS JOÃO DE NADAL
Presidente

GERSON DOS SANTOS SICCA
Relator

Fui presente: CIBELLY FARIAS
Procuradora-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC em exercício
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